




























  

ADITIVO DO TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA - TED Nº 028/CPRM/2019 - 1°TA

Processo nº 48032.001960/2020-06
 

FUNDAMENTO LEGAL: Decreto nº 6.170/2007, que dispõe sobre as normas relativas às transferências de
recursos da União mediante convênios e contratos de repasse, e dá outras providências; Decreto n°
8.180/2013, que altera o Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, que dispõe sobre as normas relativas às
transferências de recursos da União mediante convênios e contratos de repasse.
 

1. IDENTIFICAÇÃO

1.1. TÍTULO: Aditivo de Prazo

1.2. OBJETO: O presente instrumento tem por objeto aditivar o TED n° 28/CPRM/2019

 

2. PARTÍCIPE

2.1. UNIDADE DESCENTRALIZADORA/REPASSADORA:  Serviço Geológico do Brasil - CPRM

2.1.1. CÓDIGO DA UG: 495001

2.1.2. CÓDIGO DA GESTÃO: 29208

2.1.3. CNPJ: 00.091.652/0001-89

2.1.4. REPRESENTANTE LEGAL : Esteves Pedro Colnago

2.1.5. CARGO: Diretor Presidente da CPRM

2.1.6. IDENTIDADE N°: M.1.434.338 - SSP/MG

2.1.7. CPF N°: 000.691.242-72

2.1.8. NACIONALIDADE: Brasileira

2.1.9. RESIDENTE EM: Brasília-DF

2.1.10. REPRESENTANTE LEGAL : Antônio Carlos Bacelar Nunes

2.1.11. CARGO: Diretor de Hidrologia e Gestão Territorial da CPRM

2.1.12. IDENTIDADE N°: 116.411 SSP/MA

2.1.13. CPF N°: 297.509.897-91

2.1.14. NACIONALIDADE: Brasileira

2.1.15. RESIDENTE EM: São Luis-MA

 

2.2. UNIDADE DESCENTRALIZADA/RECEBEDORA: Universidade Federal Fluminense - UFF

2.2.1. CÓDIGO DA UG: 153056

2.2.2. CÓDIGO DA GESTÃO: 15227

2.2.3. CNPJ: 28.523.215/0001-06

2.2.4. REPRESENTANTE LEGAL : Antônio Cláudio Lucas da Nóbrega

2.2.5. CARGO: Reitor - Universidade Federal Fluminense - UFF

2.2.6. IDENTIDADE N°: 8047410236 - IFP



2.2.7. CPF N°: 808.987.697-87

2.2.8. NACIONALIDADE: Brasileira

2.2.9. RESIDENTE EM: Niterói - RJ

 

3. JUSTIFICATIVA

A necessidade de aditivo de prazo foi justificada pela UFF devido a dificuldades operacionais provocadas
pela pandemia de COVID19, bem como por dificuldades técnicas tais como a necessidade de digitalização
de dados em formato de desenhos e texto escaneado, necessidade de ajuste na localização das linhas
sísmicas, entre outros a serem executados ao longo das Etapas 6.1 a 9.1 do Cronograma de Execução do
plano de trabalho do Aditivo (0168537). A justificativa apresentada foi analisada e do ponto de vista
técnico considerada aceitável pelo fiscal  do TED, conforme Nota Técnica da UFF ( 0157627).

A celebração do aditivo se justifica em função da necessidade do Serviço Geológico do Brasil dar
continuidade aos estudos geotécnicos, geológicos, de uso e ocupação, hidrogeológicos, e geofísicos, entre
outras investigações que estão sendo realizados nos bairros afetados desde março de 2018 até o presente
fazendo uso de dados geofísicos cujo tratamento, análise e interpretação não são atividades corriqueiras
e de pleno domínio dos geólogos e geofísicos da CPRM. Assim, o presente instrumento visa possibilitar ao
Serviço Geológico do Brasil estabelecer os meios formais, orçamentários/financeiros e jurídicos para ter o
apoio da equipe técnica da Universidade Federal Fluminense no desenvolvimento de estudos integrados,
tratamento e interpretação de dados geofísicos para subsidiar e ampliar o melhor entendimento das
causas dos afundamentos de terreno. Os resultados dos estudos iniciais do Serviço Geológico do Brasil
foram finalizados em abril de 2019 e apresentados em audiência pública. Para o entendimento inicial das
causas desses processos se faz necessário considerar que historicamente, o bairro Pinheiro, localizado no
município de Maceió (AL), vem apresentando inúmeras fissuras, trincas, rachaduras e afundamentos em
moradias e vias públicas. O fenômeno se intensificou com a forte chuva de verão de 15 fevereiro de 2018
e o evento sísmico de magnitude regional igual a 2,4 de 3 de março de 2018 ocorridos na região, que
levaram inclusive à interdição de diversas moradias.

Através da Portaria nº 20, de 11 de janeiro de 2019 o Serviço Geológico do Brasil - CPRM foi designado
para a investigação das causas do fenômeno responsável pelos danos gerados em imóveis e vias públicas
localizados no bairro Pinheiro, posteriormente identificados também nos bairros vizinhos do Mutange e
Bebedouro, o que levou à extensão da investigação.

Na audiência pública do dia 8 de maio de 2019 o Serviço geológico do Brasil apresentou todos os eixos
temáticos desenvolvidos e apresentou a seguinte conclusão (Sampaio et al., 2019):

“Está ocorrendo desestabilização das cavidades provenientes da extração de sal-gema, provocando
halocinese (movimentação do sal) e criando uma situação dinâmica com reativação de estruturas
geológicas preexistentes, subsidência e deformações rúpteis em superfície em parte dos bairros Pinheiro,
Mutange e Bebedouro, Maceió-AL.”

Assim, após a finalização dos estudos iniciais, que possibilitou claramente o entendimento das causas dos
processos danosos que estão ocorrendo nos bairros mencionados de Maceió, se faz necessário dar
continuidade aos estudos para consolidar o entendimento das dimensões mais exatas dos processos e do
estabelecimento de premissas e protocolos para o monitoramento das áreas afetadas e o
estabelecimento de ações de salvaguarda e proteção da população que habita aquelas regiões de Maceió.
Nesse sentido cabe ressaltar que apesar das conclusões obtidas faz-se necessário a delimitação dos
elementos estruturais em subsuperfícies que podem ser melhor interpretados através de dados sísmicos
AWD, disponibilizado ao Serviço Geológico do Brasil pela empresa responsável pela mineração, somente
às vésperas da entrega do relatório, em 31 maio de 2019.

 

4. CRONOGRAMA FÍSICO (META, ETAPA OU FASE)

4.1. Considerando a necessidade de se promover alterações qualitativas para melhor
adequação técnica das atividades promovidas no Plano de Trabalho original do TED Nº 28/CPRM/2019,



passa a vigorar conforme o novo Plano de Trabalho (0168537), parte integrante deste Instrumento.

 

5. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. Fica mantida importância total de R$180.855,63 (cento e oitenta mil, novecentos e
cinquenta e cinco reais e sessenta e três centavos) para o cumprimento do objeto pactuado no
Instrumento principal.

 

6. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

6.1. Ficam mantidos os indicadores de cumprimento das etapas do objeto, para execução
cronograma de desembolso. Fica alterada a data prevista para o repasse da última parcela.

 

Natureza de
Despeza

Fonte de
Recursos

Programa de
Trabalho Ação Mês de

Pagamento Valor (R$)

3390.39 142 093.070 22127204020LA0001 12/2019 94.548,61
3390.39 142 093.070 22127204020LA0001 04/2020 75.638,89

3390.39 142 093.070 22127204020LA0001 10/2020
(previsto) 10.668,13

Total 180.855,63
 

7. VIGÊNCIA 

7.1. O prazo de vigência fica prorrogado por 6 (seis) meses, de  29/05/2020 a 29/11/2020,
podendo ser prorrogado antes do seu término mediante a celebração de Termo Aditivo.

7.2. O aditamento financeiro, caso necessário e viável, deverá ser acordado por ambas as
partes, mediante antecipação da prestação de contas e justificativa de novos repasses pela UG
Descentralizada.

 
 
Permanecem válidas e em pleno vigor todas as cláusulas e condições pactuadas no Instrumento
principal, não conflitantes com o presente Instrumento.
E, por estarem de acordo, os partícipes firmam eletronicamente o presente Instrumento para que produza
seus regulares e legais efeitos jurídicos.

 

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO CLAUDIO LUCAS DA NÓBREGA, Usuário
Externo, em 29/05/2020, às 14:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO CARLOS BACELAR NUNES, Diretor de Hidrologia
e Gestão Territorial, em 29/05/2020, às 15:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CASSIANO DE SOUZA ALVES, Diretor(a)-Presidente,
Substituto(a), em 29/05/2020, às 17:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site sei.sgb.gov.br/autenticidade, informando
o código verificador 0173402 e o código CRC 377EF6CF.
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